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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

1062 Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica 460.530.000

AT I V I D A D E S

12 363 1062 20RW Apoio à Formação Profissional e Tecnoló-
gica

460.530.000

12 363 1062 20RW 0101 Apoio à Formação Profissional e Tecnológica -
Nacional (Crédito Extraordinário)

460.530.000

F 3 2 90 0 100 50.000.000

F 3 2 90 0 11 2 76.669.000

F 3 2 90 0 11 3 333.861.000

TOTAL - FISCAL 460.530.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 460.530.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26101 - Ministério da Educação

ANEXO II Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

0999 Reserva de Contingência 76.669.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 999 0999 0998 Reserva de Contingência 76.669.000

99 999 0999 0998 0200 Reserva de Contingência - Reserva para Co-
bertura de Riscos Orçamentários

76.669.000

F 9 2 99 0 11 2 76.669.000

TOTAL - FISCAL 76.669.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 76.669.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26291 - Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior - CAPES

ANEXO II Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

1375 Desenvolvimento do Ensino da Pós-Graduação e da Pesquisa Científica 50.000.000

P R O J E TO S

12 122 1375 12TS Aquisição e Adequação do Prédio-Sede da
CAPES

50.000.000

12 122 1375 12TS 0053 Aquisição e Adequação do Prédio-Sede da CA-
PES - No Distrito Federal

50.000.000

F 5 2 90 0 100 50.000.000

TOTAL - FISCAL 50.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 50.000.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

ANEXO II Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

0999 Reserva de Contingência 270.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 999 0999 0998 Reserva de Contingência 270.000.000

99 999 0999 0998 0200 Reserva de Contingência - Reserva para Co-
bertura de Riscos Orçamentários

270.000.000

F 9 2 99 0 11 3 270.000.000

TOTAL - FISCAL 270.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 270.000.000

Atos do Poder Executivo
.

Art. 3o Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência. - PRONAS/PCD.

§ 1o O PRONAS/PCD tem a finalidade de captar e canalizar
recursos destinados a estimular e desenvolver a prevenção e a rea-
bilitação da pessoa com deficiência, incluindo-se promoção, preven-
ção, diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e indicação e adap-
tação de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção.

§ 2o O PRONAS/PCD será implementado mediante incentivo
fiscal a ações e serviços de reabilitação da pessoa com deficiência
desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos que se destinam ao tratamento de deficiências físicas, mo-
toras, auditivas, visuais e intelectuais.

§ 3o Para efeito do PRONAS/PCD, as pessoas jurídicas re-
feridas no § 2o devem :

I - ser certificadas como entidades beneficentes de assistência
social que atendam ao disposto na Lei no 12.101, de 2009;

II - atender aos requisitos de que trata a Lei no 9.637, de 1998; e

III - constituir-se como Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público que atenda aos requisitos de que trata a Lei no

9.790, de 1999.

§ 4o As ações e serviços de reabilitação apoiadas com as
doações e os patrocínios captados por meio do PRONAS/PCD com-
preendem:

I - prestação de serviços médico-assistenciais;

II - formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos
humanos em todos os níveis; e

III - realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais.

MEDIDA PROVISÓRIA No 563, DE 3 DE ABRIL DE 2012

Altera a alíquota das contribuições previ-
denciárias sobre a folha de salários de-
vidas pelas empresas que especifica, ins-
titui o Programa de Incentivo à Inovação
Tecnológica e Adensamento da Cadeia
Produtiva de Veículos Automotores, o Re-
gime Especial de Tributação do Programa
Nacional de Banda Larga para Implanta-
ção de Redes de Telecomunicações, o Re-
gime Especial de Incentivo a Computa-
dores para Uso Educacional, o Programa
Nacional de Apoio à Atenção Oncológica,
o Programa Nacional de Apoio à Atenção
da Saúde da Pessoa com Deficiência, res-
tabelece o Programa Um Computador por
Aluno, altera o Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Tecnológico da Indústria de
Semicondutores, instituído pela Lei nº
11.484, de 31 de maio de 2007, e dá outras
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à
Atenção Oncológica - PRONON, com a finalidade de captar e ca-
nalizar recursos para a prevenção e o combate ao câncer.

Parágrafo único. A prevenção e o combate ao câncer englo-
bam, para os fins desta Medida Provisória, a promoção da informação,
a pesquisa, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a
reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 2o O PRONON será implementado mediante incentivo
fiscal a ações e serviços de atenção oncológica, desenvolvidos por
instituições de prevenção e combate ao câncer.

§ 1o As ações e serviços de atenção oncológica a serem
apoiados com os recursos captados por meio do PRONON com-
preendem:

I - a prestação de serviços médico-assistenciais;

II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de re-
cursos humanos em todos os níveis; e

III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e
experimentais.

§ 2o Para os fins do disposto nesta Medida Provisória, con-
sideram-se instituições de prevenção e combate ao câncer as pessoas
jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins
lucrativos, que sejam:

I - certificadas como entidades beneficentes de assistência
social, na forma da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009;

II - qualificadas como Organizações Sociais, na forma da Lei
no 9.637, de 15 de maio de 1998; ou

III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público, na forma da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999.
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